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    Ao meu pai Eneás Cavalcante Mota que partiu sem se despedir.




    À Mariele Franco e Anderson, além de todas/os as mulheres/homens negras/os ou brancas/os que morreram por levantar as bandeiras da classe trabalhadora, negra/o, indígena, quilombola, LGBTQ+s entre outros povos minorizados.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Esta pesquisa surge motivada pelas mudanças propostas contemporaneamente ao Ensino Médio (EM) em todo o Brasil e mais especificamente no Estado de Mato Grosso. Assim, pode-se considerar o caráter de ineditismo e atualidade do tema, visto que não há pesquisas consolidadas que tenham feito este recorte. Considerando, ainda, que as medidas legais que instituíram tanto o novo Ensino Médio através da Lei nº 13.415/20171, quanto o Projeto Escola Plena (Lei nº 10.622/MT, 20172) são recentíssimas, e por tal razão, o tema prova também o seu caráter de atualidade. Afirma-se assim a necessidade de que a academia o compreenda e possa apresentar contribuições diversas.




    Uma pesquisa realizada nas bases de dados da Biblioteca Digital de Teses e Dissertações (BDTD) e no Scientific Eletronic Library Online (Scielo) delimitando o período (2015-2021) acerca dos termos “Escola Plena” e “Projeto de Vida” confirmaram o ineditismo do tema. Contudo, há trabalhos que se aproximaram da temática, e por isso, agregam dados, análises e inferências ao objeto em questão, e suas contribuições serão comentados no segundo capítulo, onde se delineou o trajeto metodológico.




    Seguindo a rota de estudos relevantes desenvolvidos por grupos de pesquisa brasileiros como o GEPALE/UNICAMP3 (Grupo de Estudos e Pesquisas em Pólítica e Avaliação Educacional) este trabalho se debruça também sobre uma experiência de educação em tempo integral desenvolvida em um estado brasileiro. Cada rede pública de ensino brasileiro que iniciou algum projeto de educação integral imprimiu ao formato às suas peculiaridades regionais, pedagógicas, político-ideológicas e culturais.




    Nesta perspectiva cabe, principalmente, às universidades públicas estaduais, federais e particulares atuarem em seu espaço geográfico, promovendo pesquisas que possam apresentar questionamentos, análises científicas, contribuições e considerações sobre a política educacional desenvolvida em seu território espacial. Sendo assim, é importante considerar que a política educacional de Educação em tempo integral desenvolvida no Estado do Mato Grosso não se constitui e nem se compreende de forma isolada, pois é desenhado a partir de um contexto político.




    Tal configuração se explica politicamente pelo contexto das reformas do Estado empreendidas na década de 19904 e complementadas pela recente reforma empreendida inicialmente pela Medida Provisória (MP) nº 746/2016 (transformada na Lei nº 13.415/2017). Tais reformas têm gerado longos e polêmicos debates por parte de entidades acadêmicas e político-organizativas. Desta forma, o currículo do Ensino Médio segue sendo motivo de disputa político-ideológica e cultural de grupos diversos, inclusive dos setores empresariais.




    O Ensino Médio, entendido como a última etapa da educação básica brasileira, refere-se à educação da juventude, pois o público-alvo desta etapa é formado por jovens, com idades entre os 15 e 17 anos, embora se deva considerar a distorção idade/série como um problema constante no Ensino Médio brasileiro.




    Esta juventude público-alvo da etapa não é, como aponta Freitas (2013, p. 103), como apontam as DCNEMs que concebe a juventude como uma




    condição sócio-histórico cultural de uma categoria de sujeitos que necessita ser considerada em suas múltiplas dimensões, com especificidades próprias que não estão restritas às dimensões biológica e etária, mas que se encontram articuladas com uma multiplicidade de atravessamentos sociais culturais, produzindo múltiplas culturas juvenis ou muitas juventudes (DCNEM, 2011, p. 155).




    Desta forma, o currículo destinado à esta parcela da população, tendo em vista suas idades, é visto como um ponto estratégico para grupos diversos. De um lado, os setores progressistas que os vêem como sujeitos de direitos que precisam lutar e resistir contra uma sociedade de classes desigual e injusta, e do outro, os setores conservadores que os vêem como mão-de-obra que precisa ser qualificada e adaptada ao mercado.




    Neste embate de forças, a configuração curricular vem sofrendo os efeitos de várias reformas educacionais, sendo, por vezes, retirados, adaptados, flexibilizados e/ou acrescentados alguns componentes curriculares5. É exatamente no contexto do debate político-teórico e metodológico sobre o Ensino Médio em regime de tempo integral que este trabalho se situa. Vinculado à linha de pesquisa “Organização Escolar, Formação e Práticas Pedagógicas” do Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGE) da Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT), traz como objeto de estudos a disciplina “Projeto de Vida” (PV), presente na organização curricular do Ensino Médio, oriundo do processo de implantação do Projeto Escola Plena em escolas estaduais do Estado do Mato Grosso.




    No entanto, para compreender o objeto central desta pesquisa, a disciplina Projeto de Vida, é necessário compreender primeiramente os meandros curriculares em que ela está inserida: o projeto Escola Plena. Segundo o sítio da Secretaria da Educação de Mato Grosso (SEDUC/MT) (2019), atualmente o projeto Escola Plena está implantado em 40 escolas, atendendo mais de 20 mil estudantes que residem em 28 municípios. O portal eletrônico informa que se trata de um sistema de ensino de período integral, e que os estudantes6 fazem três refeições diárias na escola: café da manhã, almoço e lanche. A escola oferece aos estudantes acompanhamento “mais próximo dos professores”7 através das atividades de tutoria e estudo dirigido, visando o aprofundamento do conteúdo trabalhado em sala de aula.




    Além disso, a matriz curricular traz especificamente na parte diversificada do currículo a disciplina Projeto de Vida, com a carga-horária semanal de 2 horas, é ofertada em todos os anos do Ensino Médio, dizendo ter o objetivo de “desenvolver ações pedagógicas para os estudantes construírem conhecimentos acerca de si, da relação com os outros e com o mundo do trabalho8” (IDEM, p. 19).




    Levando em conta a proposta do projeto Escola Plena, que traz uma configuração curricular específica visando uma formação integral, este trabalho elege como problema desta pesquisa compreender o desenvolvimento da disciplina Projeto de Vida e sua real efetividade no sentido de cumprir de fornecer uma formação “integral dos estudantes para a efetivação dos seus projetos de vida e desenvolver ações pedagógicas para os estudantes construírem conhecimentos acerca de si, da relação com os outros e com o mundo do trabalho.” (IDEM, p. 19).




    Considerando que o problema acima mencionado, o trabalho tem como objetivo geral analisar o desenvolvimento da disciplina Projeto de Vida no contexto curricular do Ensino Médio das escolas públicas que implantaram o projeto Escolas Plenas no Estado do Mato Grosso. Ancorados nele, desdobram-se os seguintes objetivos específicos: situar o projeto Escola Plena no contexto das reformas e contrarreformas curriculares e das experiências de ensino em tempo integral no Ensino Médio brasileiro; apresentar o projeto Escola Plena no contexto da Escola Estadual Professor Rafael Rueda: o que segue em linha reta, suas curvas, barreiras e ruas sem saída; e, por último, compreender o desenvolvimento da disciplina Projeto de Vida (entre o planejado, o vivido e o possível) no contexto do Ensino Médio e suas reverberações nas vidas dos estudantes das Escolas Plenas.




    Tais objetivos específicos se desdobram num conjunto de questões problematizadoras que transpassam o trajeto necessário, entre elas: qual contexto político-econômico e ideológico engendra experiências educacionais de escola integral semelhantes ao modelo em estudo? Qual é o suporte teórico-metodológico que dá sustentação ao projeto Escola Plena? Quais limitações operacionais que se impõem ao projeto na esfera político-econômica? A disciplina Projeto de Vida é planejada para proporcionar uma formação integral (trajeto planejado)? O contexto do currículo real cumpre seus objetivos declarados (trajeto vivido)? Afinal, como se avaliam as aulas de projeto de vida? E, por último, que função as aulas de PV esperam/conseguem cumprir, ou como podem se aproximar mais dos seus objetivos? Considerando o conjunto das questões problematizadoras citadas acima e o problema central em si, qual percurso metodológico foi cumprido? Quais as rotas e meios de locomoção foram utilizados para realizar o percurso necessário?




    Nesta empreitada, faz-se necessário definir o olhar teórico que guiou o pesquisador pelas trilhas do percurso. Para compreender a rota do mapa, utilizou-se de autores críticos (FRIGOTTO, 1993, 1996, 2010; KUENZER, 2010; e SAVIANI, 2003, 2010, 2015) que compreendem o trabalho como categoria central dos processos sociais. Dentre eles predominam os autores com formação nas vertentes marxistas e neomarxistas, que surgem de forma destacada no sentido de compreender a luta de classes presente na escola e a lógica mercantilista que tem permeado as curvas do caminho das políticas educacionais, e de autores também críticos que contribuíram com leituras sobre o currículo (APPLE, 1982; e SILVA, 1999) e do discurso pedagógico (BERNSTEIN, 1996).




    Para fins metodológicos, realizou-se uma pesquisa qualitativa, mais especificamente um estudo de caso, onde o caso escolhido é o projeto Escola Plena implantado na Escola Estadual Professor Rafael Rueda. Para tal investigação, elegeu-se um conjunto bastante diverso de instrumentos e técnicas de coleta, incluindo os seguintes: observação participante9 por quatro meses do contexto escolar; observação participante de um conjunto de aulas; aplicação de questionários estruturados com estudantes; realização de entrevistas semiestruturadas com gestores, docentes e funcionários e análise documental das orientações curriculares. Nesta empreitada, pretendeu-se cumprir uma triangulação de instrumentos buscando perscrutar as relações diversas que envolvem os trajetos do ensino, entre o planejado, o vivido e o possível.




    O trajeto planejado inclui alguns instrumentos, desde a Base Nacional Comum Curricular, passando pelo Projeto Político Pedagógico da escola, o projeto da Escola da Escolha, e culminando no cumprimento do material orientador da prática docente. Enquanto o vivido se refere ao currículo real que foi registrado na observação sistemática e na observação das aulas. Já a esfera do “possível” é percebida a partir do confronto entre o trajeto planejado, o trajeto vivido e as perspectivas dos navegantes (professores, estudantes, funcionários e gestores). No sentido de dar organicidade ao texto, a análise do trajeto vivido se desdobra e se organiza em quatro dimensões de análise: da dimensão da política educacional; da dimensão do estudante numa encruzilhada; da dupla dimensão do professor como piloto/passageiro e da dimensão curricular da disciplina Projeto de Vida.




    Desta forma, a triangulação dos instrumentos visa promover uma perspectiva sobre o movimento curricular da Escola Plena e da disciplina Projeto de Vida no contexto dos três trajetos citados acima: planejado, vivido e possível, sendo este último organizado em categorias de análises. Tendo apresentado em linhas gerais o objeto, os objetivos, o problema, alguns delineamentos teóricos e um breve esboço metodológico desta empreitada, encaminha-se a seguir o primeiro capítulo que trata de uma introdução teórica sobre o currículo escolar, e em seguida, uma breve incursão histórica dos delineamentos curriculares do ensino secundário em direção ao Ensino Médio, e do surgimento de experiências de educação em tempo integral.




    




    

      

        1 Altera as Leis n º 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, e 11.494, de 20 de junho 2007, que regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, a Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e o Decreto-Lei nº 236, de 28 de fevereiro de 1967; revoga a Lei nº 11.161, de 5 de agosto de 2005; e institui a Política de Fomento à Implementação de Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral. (BRASIL, 2017)


      




      

        2 MATO GROSSO. Lei nº 10.622, de 24 de outubro de 2017. Institui o Projeto Escola Plena, vinculado ao programa Pró-Escolas, no âmbito do Estado de Mato Grosso, 2017.


      




      

        3 Grupo de Estudos e Pesquisas em Política e Avaliação Educacional | (unicamp.br)


      




      

        4 O contexto produzido pelas reformas do estado da década de 1990 e o próprio conteúdo das reformas (e suas consequências) será comentado no primeiro capítulo.


      




      

        5 Contemporaneamente, o conceito de componente curricular é bastante abrangente, podendo tipificar vários formatos de organização, tais como disciplinas, estágios, módulos, entre outros.


      




      

        6 Peço licença às leitoras deste texto para utilizar o gênero masculino como forma padrão.


      




      

        7 Informações disponíveis em http://www2.seduc.mt.gov.br/ppei/escola-plena. Acesso em 19/02/2019.


      




      

        8 O termo “mundo do trabalho” é utilizado no sentido de preparar o indivíduo para se inserir no mercado de trabalho. O projeto demonstra claramente que um dos objetivos mais urgentes é preparar os estudantes para a empregabilidade, e atenderem às necessidades de mão-de-obra do mercado.


      




      

        9 A observação participante contou com a presença do pesquisador em todos os tempos e espaços escolares oportunizados pelos profissionais: acolhida, intervalo, sala-de-aula, sala-de-professores, sala do gestor, reunião de CDCE, Festa da Primavera, Confraternização no clube do sindicado, formação de professores com a gestão, almoço com professores no refeitório, conversa de corredores, entre outros.


      


    


  




  

    1. ENTRE O CURRÍCULO ESCOLAR E AS REFORMAS CURRICULARES QUE CULMINARAM NUM PROJETO DE ENSINO MÉDIO EM TEMPO INTEGRAL




    Tendo em vista o objetivo específico no sentido de “situar o projeto Escola Plena no contexto das reformas e contrarreformas curriculares e das experiências de ensino em tempo integral no Ensino Médio brasileiro” este primeiro capítulo se inicia por definir e apresentar o olhar teórico que compreende o currículo escolar e suas dimensões políticas, ideológicas e teórico-metodológicas. Em seguida, será apresentada uma breve incursão histórica dos delineamentos curriculares do ensino secundário em direção ao Ensino Médio e o surgimento de experiências de educação em tempo integral, como é o caso do Projeto Escola Plena.




    1.1 O CURRÍCULO ESCOLAR E SUAS DIMENSÕES POLÍTICAS, IDEOLÓGICAS E TEÓRICO-METODOLÓGICAS




    A categoria “currículo” é bastante recente, visto que os primeiros estudos datam do século XX, conforme aponta Silva (1999). Apesar disso, desde que as primeiras escolas ocidentais foram fundadas, talvez na Grécia antiga, que se discute a importância do que deve ser ensinado. Desta feita, pode-se afirmar que as teorias da educação, de forma geral, também não discutem o que deve ser ensinado, por conseguinte, discutem sobre o currículo da escola.




    Há uma infinidade de conceitos sobre o termo currículo. Arroyo o define-o como um território em disputa, já que o entende como “o núcleo e o espaço central mais estruturante da função da escola” (2013, p. 13). Sacristán concebe o currículo como a “concretização das funções da própria escola e a forma particular de enfocá-las num momento histórico e social determinado, para um nível ou modalidade de educação, numa trama institucional, etc.” (2008, p. 15). Já Goodson (1995) o compreende como:




    curso aparente ou oficial de estudos, caracteristicamente constituído em nossa era por uma série de documentos que cobrem variados assuntos e diversos níveis, junto com a formulação de tudo – ‘metas e objetivos’, conjuntos e roteiros – que, por assim dizer, constitui as normas, regulamentos e princípios que orientam o que deve ser lecionado. (GOODSON, 1995, p. 117)




    As três definições citadas acima contribuem bastante, cada uma a seu modo, para uma noção crítica, contemporânea e abrangente do termo, mas não definem clara e acessivelmente a abrangência do conjunto de elementos escolares que compõem contemporaneamente a noção. Para tanto, define-se neste trabalho o currículo como o conjunto de tudo que a escola pretende ensinar e que consegue, e tudo que é aprendido pelo/a estudante no contexto escolar, ou em decorrência das experiências proporcionadas pela escola (MOTA; MOTA, 2015 p.). Nesse sentido ampliado, a abrangência do currículo ultrapassa em muito o âmbito das atividades de ensino, incorporando todas as experiências escolares ou em decorrência dos contextos escolares.




    Levando em conta essa ampla abrangência, os estudos acumulados versam sobre manifestações variadas de caracterização do currículo escolar, destacando três mais comentadas: 1. Currículo oficial, formal ou prescrito; 2. Currículo real ou “em ação”; e 3. Currículo oculto ou implícito. Esta primeira categorização diz respeito ao conjunto de documentos oficiais escritos que direcionam as atividades escolares, tais como: Projeto Político Pedagógico (PPP), Projeto de Desenvolvimento da Escola (PDE), diretrizes curriculares, matriz curricular, planos de ensino/aula, entre outros.




    A segunda caracterização se refere ao conjunto de atividades realizadas na escola, no dia-a-dia da sala de aula que pode, certamente, diferir do que está nos planos e normativas oficiais. O currículo em ação ou real refere-se ao que acontece cotidianamente na escola que difere inclusive em cada sala de aula (SACRISTAN, 2000). A terceira, oculto ou implícito, se refere ao conjunto de valores, princípios e normativas que constam nos discursos e ações dos diretores, professores e funcionários da escola. Geralmente, o currículo oculto se refere a um discurso que não está explícito ou defendido nos regulamentos oficiais. (SILVA, 1999)




    Os primeiros estudos utilizando o termo currículo surgiram nos Estados Unidos da América. Em meados do Século XX, com a preocupação de manter uma identidade nacional diante do processo migratório de grupos étnicos minoritários, e reafirmar a prevalência cultural norte-americana, o currículo escolar foi se tornando um campo especializado de estudos. Como precursoras, destacam-se as obras The curriculum (1918) de John Bobbit; The childreen and the curriculum (1902) de John Dewey; e Princípios básicos de currículo e instrução (1949) de Ralph Tyler. (SILVA, 1999)




    Considerando os estudos acumulados sobre o currículo, Silva (1999) distingue três grupos de teorias que historicamente conceberam o tema de forma diversa: teorias tradicionais, teorias críticas e teorias pós-críticas. As teorias tradicionais compreendem o currículo escolar como uma atividade técnica, que deveriam levar em conta os objetivos a serem alcançados. Com base no behaviorismo norte-americano e na administração científica taylorista, para alcançar os resultados educacionais esperados seria necessário oferecer os estímulos corretos, perseguindo a eficiência e a eficácia, como qualquer empresa comum. Segundo Silva (1999) esta corrente foi predominante nos EUA até a década de 1980.




    O segundo grupo de teorias denominado de “Teorias Críticas” começou a se desenhar ainda na década 1960. Com as manifestações de contracultura em diversos países do mundo, inclusive na França (1968), a supremacia da pedagogia tradicional e da concepção técnica do currículo estavam colocadas em xeque. Trabalhos de diversos pensadores europeus (BORDIEU, PASSERON, 1970; BERNSTEIN, 1971; ALTHUSSER, 1970; YOUNG, 1971), norte-americanos (APPLE,1976; BOWLES E GINTIS, 1976) e brasileiros (FREIRE, 1970) denunciavam o caráter limitado das perspectivas tradicionais do currículo. As teorias tradicionais se preocupavam com a forma de organização e elaboração do currículo, por isso se constituíam teorias de aceitação, ajuste e adaptação. Em contraste a isso, as teorias críticas colocam em questão o status quo, responsabilizando-o pelas desigualdades e injustiças sociais, portanto surgem como teorias de desconfiança, questionamento e transformação radical. (SILVA, 1999)




    O terceiro grupo de teorias, denominado “teorias pós-críticas”, começa por abrir o leque do debate, anteriormente focado em temáticas mais modernas, principalmente nas questões referentes à classe social. As teorias pós-criticas trazem à cena outras questões antes deixadas de fora, tais como: gênero, identidade, cor-raça/etnia, narrativa, entre outras questões. Então, a coexistência de diversas perspectivas sobre currículo, tornam-no um campo de estudos mais complexo e multifacetado.




    Currículo etimologicamente significa “percurso” ou “pista de corrida”, ou seja, o termo se refere a um percurso a ser trilhado. O currículo escolar é sempre uma seleção de caminhos, ou seja, uma seleção de conteúdos feitas por alguém, destinada a um público que deve percorrê-lo. Os dois últimos grupos de teorias (críticas e pós-críticas) têm mostrado que esta escolha nunca é aleatória, desinteressada ou casual, portanto sempre intencional.




    Ao pensarmos sobre o currículo, a pergunta central a ser respondida é sobre qual conteúdo deve ser ensinado. Esta pergunta, por mais que pareça simples e desinteressada, não é. Como em um enigma, para responder esta questão central, é necessário responder outras, mais complexas: o que essas pessoas são e/ou devem se tornar? Que sociedade estes indivíduos irão viver e construir? Quais os valores a serem defendidos nesta formação?




    Para cada caractere identitário que se quer imprimir num indivíduo, há componentes curriculares necessários que podem/devem ser oferecidos. Não se pode achar que os componentes curriculares foram escolhidos aleatoriamente. Na concepção das teorias do currículo mais atuais, as relações que perpassam a elaboração do desenho curricular são permeadas pela díade saber/poder. São relações de poder político-econômico e de hegemonia cultural que determinam, por exemplo, que se tenha o inglês como língua obrigatória na matriz curricular das escolas brasileiras. São relações de poder que determinam, de tempos em tempos, que a Sociologia e Filosofia se tornem opcionais e/ou obrigatórias nos currículos. São relações de trabalho (econômicas) que explicam a presença da informática no currículo das escolas brasileiras.




    Então, o conceito de currículo está intrinsecamente ligado ao de identidade, trabalho e de poder. Nesta direção, de compreender o currículo como a representação de interesses de grupos sociais dominantes, por isso selecionar os conhecimentos que serão adquiridos pelas novas gerações representa o poder de quem dita o conhecimento verdadeiro e válido a ser ensinado (APPLE, 1982). Discutir currículo é discutir relações de poder, trabalho e identidade. Nesta direção, o currículo, de forma genérica e conceitual, constitui-se como uma construção sócio-histórica e cultural de uma sociedade situada em uma época, atendendo a interesses específicos de determinados grupos.




    Com a intencionalidade de discutir o percurso e a perspectiva teórica adotada nos estudos sobre o Ensino Médio, faz-se necessário lembrar que a tônica da discussão é dada sempre pelo embate político entre duas perspectivas distintas: de um lado, os setores liberais-conservadores-privatistas que tentam associar a função do Ensino Médio à formação de mão de obra qualificada, no sentido de gerar desenvolvimento para o país, no bojo da “Teoria do Capital Humano” desenvolvida internacionalmente por Theodore Schultz, Frederick Harbison e Charles Myers nas décadas de 1960 e 1970. No Brasil, no mesmo período, destaca-se a obra “Educação, educabilidade e desenvolvimento econômico” de Cláudio de Moura Castro. Do outro lado, destacam-se intelectuais progressistas, os movimentos sociais e a comunidade acadêmica na defesa da educação pública, gratuita, de qualidade, laica e que promova uma formação ampla e integrada, visando à emancipação política e social dos jovens. Na perspectiva econômica destaca-se o trabalho de David Harvey, por exemplo, desvelando os interesses ideológicos privatistas.




    Nesta segunda perspectiva, situam-se um conjunto de entidades que fazem parte do Movimento Nacional em Defesa do Ensino Médio, dentre elas: Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd), Associação Nacional pela Formação dos Profissionais em Educação (ANFOPE), Centro de Estudos Educação e Sociedade (CEDES), Associação Nacional de Política e Administração da Educação (ANPAE), Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE), dentre muitos outros. (FERREIRA; SILVA, 2017)




    Em relação à finalidade, percebe-se logo uma significativa diferenciação: o grupo que defende o ensino profissionalizante como forma prática e veloz de inserir os jovens no mercado de trabalho e gerar mão-de-obra para o mercado, também defende um ensino propedêutico, que prepara os estudantes pertencentes à elite econômica para ingressar na universidade. Esta lógica dual se explica no contexto do sistema capitalista e, consequentemente, da aceitação de uma sociedade de classes sociais. Desta forma, os estudantes das classes desfavorecidas têm pouquíssimas chances de ingressar no ensino superior e ascender socialmente, mantendo as desigualdades sociais.




    Os crítico-progressistas, por questionarem as desigualdades sociais inerentes ao sistema capitalista, defendem uma formação integral que vise o pleno desenvolvimento do ser humano em suas múltiplas potencialidades. Neste sentido, os progressistas, de forma genérica, defendem a escola pública (financiada pelo Estado), única (não-dual), gratuita, inclusiva, laica, multirracial e multiétnica, e que busque formar indivíduos emancipados política e socialmente. Tendo dito isto, a primeira questão que se coloca é, se esta escola pública atual, pensada e calcada no contexto de uma sociedade de classes, tem possibilidades de emancipar política e socialmente os indivíduos. Considerando que a escola é uma instituição fundada no contexto de uma sociedade dividida em classes, seria possível que esta educação, enquanto complexo determinado e não determinante, formar indivíduos para além das relações de classe?




    Enquanto isso, outra tensão que se mantém “em aberto” é sobre a política educacional adotada. Na perspectiva dos liberais-conservadores, a defesa que se mantém é a adoção das diretrizes educacionais advindas dos organismos internacionais (Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), Banco Mundial ou Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), dentre outros). Em suma, predomina a defesa de que o Brasil precisa se adaptar aos modelos internacionais. Esta temática tem permeado todo o debate de políticas educacionais nas últimas décadas. Desde a década de 1990, como já foi dito, o ideário neoliberal tem influenciado os governos brasileiros no sentido de atender a lógica unidimensional do mercado, como afirma Frigotto e Ciavatta (2003):




    [...] o projeto de educação brasileiro desenvolvido ao longo dos últimos anos tem se afirmado sob a lógica unidimensional do mercado, explicitando-se tanto no âmbito organizativo quanto no do pensamento pedagógico. As diferentes políticas sociais (educacionais) foram conduzidas “de forma associada e subordinada aos organismos internacionais, gestores da mundialização do capital e dentro da ortodoxia do credo neoliberal de cunho tecnocrático, cujo núcleo central é a ideia do livre mercado e da irreversibilidade de suas leis” (FRIGOTTO e CIAVATTA, 2003, p. 9).




    Conforme afirmam Frigotto e Ciavatta (2003), a lógica de mercado tem influenciado a finalidade do ensino, inclusive do Ensino Médio brasileiro, já que este é, para muitos, a última etapa do ensino. Neste caso, cabe perguntar: a lógica de formar para o mercado contribui com a formação integral do indivíduo? Em que medida esta formação que atende o mercado coincide com os sonhos, aspirações, talentos e aptidões dos estudantes?




    Por outro lado, prevalece o discurso da “adaptação necessária” do currículo escolar que precisa se adaptar às novas mudanças do mundo do trabalho. Considerando este argumento, Kuenzer (2000) apresenta outra necessária tensão que emerge desta premissa: é necessário garantir a universalização do Ensino Médio, já que “não é possível a participação social, política e produtiva sem pelo menos 11 anos de escolaridade” (KUENZER, 2000, p. 18). Por outro lado, os discursos de flexibilização curricular levam a concluir que é possível uma “formação profissional sem uma sólida base de educação geral, exigindo-se a superação da ruptura historicamente determinada entre uma escola que ensine a pensar” (KUENZER, 2000, p. 18), em preferência de uma “escola que ensine a fazer, pela memorização de procedimentos e do desenvolvimento de habilidades psicofísicas” (IDEM, 2000, p. 18).




    E quando se refere especificamente ao Ensino Médio, estas relações se exasperam por se tratar da última etapa da Educação Básica. Nesta empreitada, há um conjunto de tensões envolvidas que precisam ser debatidas e enfrentadas. Dentre as tensões enfrentadas, este trabalho apresenta como objeto central a disciplina Projeto de Vida e, para realizar a pretendida análise, recorreu-se às contribuições de Basil Bernstein em sua obra “A Estruturação do discurso pedagógico Classes, códigos e controle” (1996), promovendo ênfase nas relações entre classes sociais, códigos e controle presentes no currículo da disciplina em questão.




    1.1.1 CLASSES, CÓDIGOS E CONTROLE: UMA LEITURA DO DISCURSO PEDAGÓGICO





    Numa perspectiva estruturalista guiada pelo viés crítico, o pensamento sociológico do pensador inglês Basil Bernstein foi influenciado por vários outros pensadores de sua época, tais como Bordieu, Althusser, Marx, Weber, Foucault e, principalmente, Durkheim. Seus estudos “colocam em questão o papel da educação na reprodução cultural das relações de classe, evidenciando que a pedagogia, o currículo e a avaliação são formas de controle social.” (MAINARDES e STREMEL, 2010, p. 33)




    Nesta necessária análise, o conceito de código desenvolvido em Bernstein (1996) toma certa centralidade na medida em que é compreendido como “um esforço para escrever o que, talvez, se possa chamar de gramáticas pedagógicas de habitus10 especializados e as formas de transmissão que buscam regular sua aquisição” (BERNSTEIN, 1996, p. 14). Trocando em miúdos, o autor busca caracterizar o discurso pedagógico em dois códigos distintos: código elaborado e código restrito.




    Nesta empreitada, Bernstein relaciona a aquisição dos códigos elaborados com as relações de classes e modo de produção, mostrando que tanto a pedagogia visível quanto a invisível atuam reproduzindo os pressupostos de classes. O termo “Pedagogia Visível” cunhado por Bernstein se refere a um processo pedagógico definido, claro, explícito e com critérios bem definidos, enquanto a “Pedagogia Invisível” se refere aos processos pedagógicos mais implícitos, menos definidos e com critérios difusos, conforme o autor confirma no texto “Classe e Pedagogia visível e invisível” (1984). No trabalho teórico-empírico de Bernstein, o currículo escolar é passível de um conjunto de categorizações, dentre elas destacam também os conceitos de “classificação” e “enquadramento”, que se relacionam com as concepções de classes sociais, códigos e controle. Para o autor supracitado, um currículo pode ser caracterizado em grau de classificação, sendo mais fortemente classificado ou fracamente classificado.




    O currículo fortemente classificado constitui separação entre seus conteúdos e componentes curriculares, enquanto em um currículo fracamente classificado há uma diminuição das fronteiras que separam os conteúdos e matérias/disciplinas. Desta forma, numa análise da estruturação curricular, Bernstein (1996) percebeu em suas pesquisas empíricas que a educação voltada para atender as classes trabalhadoras difere daquela oferecida às classes médias. Nesta linha, os conteúdo são coincidentes, mas o espaçamento entre os componentes é maior nos currículos pensados para os filhos da classe trabalhadora.




    Já o enquadramento se refere ao grau de controle em que o transmissor (professor, gestão, coordenação, livro, TV, etc) mantém uma regulação sobre o conteúdo transmitido. No caso em que este controle sobre a emissão é menor, diz que o conteúdo possui um fraco enquadramento, proporcionando aos receptores (aprendizes) maiores graus de autonomia ao interagirem com o conhecimento transmitido. É necessário compreender a teoria de Bernstein (1984;1996) como uma teoria de comunicação pedagógica, pois a estruturação do discurso é um elemento central para a categorização construída por ele.




    Tendo apresentado basicamente alguns conceitos e contextos de surgimento do currículo escolar, e algumas das principais ideias que guiou o olhar teórico-metodológico na análise da disciplina em questão, segue-se cumprindo a segunda etapa do capítulo no sentido de situar o contexto político-ideológico que engendrou a política educacional e curricular que fundamenta legalmente o Projeto Escola Plena.




    1.2 UMA BREVE INCURSÃO HISTÓRICA DOS DELINEAMENTOS CURRICULARES DO ENSINO SECUNDÁRIO EM DIREÇÃO AO ENSINO MÉDIO E O SURGIMENTO DE EXPERIÊNCIAS DE EDUCAÇÃO EM TEMPO INTEGRAL




    No sentido de atender ainda ao primeiro objetivo específico de “situar o projeto Escola Plena no contexto das reformas e contrarreformas curriculares e das experiências de ensino em tempo integral no Ensino Médio brasileiro” é que se propõe uma breve incursão no tempo, retomando o percurso histórico do Ensino Secundário em seus desdobramentos curriculares em direção às experiências de educação integral e ao contemporâneo Ensino Médio.




    Desta forma, para compreender o contexto em que se encontra atualmente a educação no Brasil de forma geral, e o Ensino Médio especificamente, faz-se necessário compreender minimamente a trajetória histórica do ensino público, levando em consideração os delineamentos político-ideológicos que foram impressos nas políticas públicas, nas políticas educacionais, curriculares e na legislação vigente.




    Revisitando a História da Educação ocidental, pode-se afirmar que, durante muitos séculos, a escola esteve reservada aos filhos dos indivíduos que pertenciam às classes dominantes. A Paidéia, talvez a primeira concepção ocidental de educação integral desenvolvida na Grécia antiga, descrita no livro de Werner Jagger, também estava restrita aos patrícios da época. Desde o surgimento das primeiras escolas (scholé) na Grécia antiga até a Revolução Industrial, os indivíduos que frequentavam as escolas pertenciam predominantemente aos setores ligados à elite financeira. Os filhos das classes menos favorecidas quase sempre tiveram seus processos formativos/instrutivos associados à atividade do trabalho. (SAVIANI, 2013)




    Somente após a Revolução Industrial, as classes mais favorecidas passaram a exigir do Estado que estendesse à educação pública às classes trabalhadoras, já que era necessário preparar os filhos da classe trabalhadora11 para se tornarem a mão de obra nas fábricas. Saviani (2013) situa a expansão da escola às classes trabalhadoras no contexto da modernidade e relaciona-a com a necessidade de leitura e escrita para o convívio nas cidades.




    Para Enguita (1989), em A face oculta da escola: Educação e trabalho no capitalismo, com a função de adaptar os novos indivíduos ao trabalho fabril, oriundos da classe trabalhadora, é que as escolas modernas, após a Revolução Industrial, adotam um padrão de comportamento específico, semelhante ao da fábrica: fardamento específico, horários rígidos, comportamento padrão, obediência às normas e disciplina exemplar.




    No caso brasileiro, os padres jesuítas que vieram sob o pretexto de evangelizar os indígenas nativos, na verdade, contribuíram no sentido de garantir a unidade política, já que homogeneizava a fé e a consciência dos indígenas. Nas primeiras escolas de ler e escrever, a ação efetiva dos padres reunia filhos dos indígenas e dos colonos, porém, em pouco tempo passaram a dividir sua ação em duas abordagens: catequizados e instruídos. A ação sobre os indígenas limitava-se em cristianizar para pacificar, tornando-os dóceis e afáveis para o trabalho. Já a sala dos instruídos, com os filhos dos colonos, poderia avançar para além da escola elementar. (ARANHA, 2006)




    Após aprender a ler, escrever e contar, os estudantes podiam se matricular nos cursos de nível médio. No Século XVI, os colégios jesuítas já ofereciam três cursos de nível médio: letras humanas; filosofia e ciências (ou artes); teologia e ciências sagradas; formando respectivamente o humanista, o filósofo e o teólogo. Praticamente todas estas iniciativas foram desarticuladas com a expulsão dos jesuítas pelo Marquês de Pombal em 1759. Com a chegada da família real portuguesa em 1808, foram criados alguns colégios que ofereciam o curso secundário. Dentre eles, destacam-se o Ateneu em 1835 no Rio Grande do Norte, os liceus da Bahia e Paraíba em 1836, e o famoso Colégio D. Pedro II (1837) no Rio de Janeiro. Apesar da criação do Colégio Dom Pedro II, dos liceus voltados para atender a educação masculina, e das escolas normais que se destinavam à educação feminina, o ensino secundário até metade do Século XX esteve restrito às elites burocráticas e latifundiárias.




    No contexto da “República Velha” ou “Primeira República” (1989-1930) o ensino secundário segue sendo reformado, tomando em cada dispositivo legal (decreto/lei) uma configuração específica. Vale ressaltar que muitas dessas reformas sequer se efetivaram, tornando-se assim como letra morta. O período denominado por Primeira República abrigou as seguintes reformas: Benjamin Constant (1890), Epitácio Pessoa (1901), Rivadávia Correia (1911), Carlos Maximiliano (1915) e João Luís Alves (1925).




    A organização curricular do período 1890 a 1920 manteve o ensino secundário afinado com as necessidades de ingresso no ensino superior. Neste contexto, foram privilegiadas as disciplinas tradicionais com ênfase nos estudos literários em detrimento dos científicos, visto que a preparação para o ensino superior requeria esta ênfase em estudos literários. Predominavam programas extensos, duradouros e sobrecarregados de conteúdo, informações e conhecimentos a serem aprendidos. (ZOTTI, 2005)




    Conforme afirmam Castro e Garrossimo (2010), desde o Império até 1961, o ensino secundário se caracterizou por ser uma etapa de caráter predominantemente propedêutico. Neste contexto, restringia seu acesso aos pertencentes das camadas mais favorecidas, que poderiam ingressar no ensino superior a seguir. Do outro lado, o ensino técnico-profissionalizante voltado para as classes populares12 sem recursos para ingressar no ensino superior, se dirigiam ao mercado de trabalho e mantinham-se, geralmente, com salários inferiores (CASTRO e GARROSSINO, 2010). Segundo Valla (1996) há um problema de interpretação sobre as classes populares, porque são constantemente vistos com um “olhar da falta”, sendo considerada composta por pessoas pobres, humildes que têm seus direitos negados. São subestimados porque não conseguem transformar materialmente suas condições, no entanto são “capazes de produzir conhecimento, são capazes de organizar e sistematizar pensamentos sobre a sociedade e, dessa forma, fazer uma interpretação que contribui para a avaliação que nós fazemos da mesma sociedade” (VALLA, 1996, p. 178).




    A década de 1960 ficou marcada pelo florescimento de movimentos populares em prol da Educação. Dois movimentos que podem ser citados são o Movimento de Cultura Popular (MCP) e os Centros de Cultura Popular (CPC). É neste contexto progressista que foi aprovada a primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação, em 1961, definindo que o Ensino Médio passasse a se destinar à formação do adolescente, desfazendo, pelo menos no escopo da lei, o caráter propedêutico que predominava até então. Apesar do conteúdo desta lei ter inspiração progressista, seus intentos foram completamente silenciados com o golpe civil-militar aplicado em março de 1964, impondo outra orientação ideológica.




    O período seguinte, conhecido por período militar, teve seu contexto social-político marcado pela ausência do “estado de direitos”. No campo da educação, predominou o caráter instrumentalizador e o viés ideológico. Instrumentalizador, no sentido de assegurar a preparação de mão-de-obra para o mercado, e de viés ideológico, com o objetivo de evitar as visões críticas ao regime, ao capitalismo e ao governo da época.




    A educação do período militar foi regida basicamente por duas grandes reformas, a primeira que ficou conhecida como Lei da Reforma Universitária (Lei n. 5.540/1968), e a Lei 5692/1971, que definiu a vinculação compulsória entre Ensino Médio e profissionalização, revelando nesta etapa o seu caráter liberal tecnocrático de formação de mão-de-obra. Reafirmou-se o caráter ideológico conservador instituindo as disciplinas de Organização Social e Política Brasileira (OSPB no Decreto Lei 869/68) e Educação Moral e Cívica (EMC/Lei 5.692/71) em substituição das disciplinas de Filosofia e Sociologia. Em análise deste período, Saviani (2008) define a concepção vigente como:




    Este sentido geral se traduz pela ênfase nos elementos dispostos pela “teoria do capital humano”; na educação como formação de recursos humanos para o desenvolvimento econômico dentro dos parâmetros da ordem capitalista; na função de sondagem de aptidões e iniciação para o trabalho atribuída ao primeiro grau de ensino; no papel do ensino médio de formar, mediante habilitações profissionais, a mão-de-obra técnica requerida pelo mercado de trabalho. (SAVIANI, 2008)




    Levando em conta o trecho acima, percebe-se que a teoria do capital humano que assombra e compromete os investimentos públicos e a concepção progressistas de educação pública, gratuita, laica e de qualidade teve sua gênese no período militar.




    A profissionalização compulsória gerou vários problemas, ocorrendo pressões sociais contra essa medida, sendo necessária a criação de outra lei, a fim de corrigir suas distorções. A lei seguinte, Lei nº 7.044/82, desobrigou a profissionalização e a colocou como opção da escola. Essa lei previa uma parte comum, de educação geral, destinada para quem pudesse dar continuidade aos estudos em níveis superiores, e uma parte diversificada ou especial, de educação profissional, que objetivava preparar o cidadão para o mundo do trabalho. Esta separação terminou por separar por classe social os estudantes do Ensino Médio. Além disso, delegou competência aos conselhos estaduais à criação de normas que regulassem a parte diversificada dos currículos e ao tratamento a ser dado à preparação para o trabalho em cada currículo.




    Ao final da década de 1970 e começo dos anos 80, a crise econômica e o descontentamento com o regime militar começaram por provocar muitas manifestações em favor de eleições diretas. O regime militar naufragou em 1985, mas as eleições diretas para presidente só aconteceram no final da década de 1980, após a promulgação da Constituição de 1988.




    Com a Constituição de 1988, o Ensino Médio se torna “progressivamente obrigatório” para jovens de 15 a 17 anos, e deve ser ofertado pelo Estado. No ano seguinte da promulgação da Constituição cidadã, em 1989, o “Consenso de Washington” chamou muitos países em desenvolvimento que passavam por crises financeiras a cumprirem um conjunto de medidas denominada como agenda neoliberal13, recomendada por organismos internacionais como o Fundo Monetário Internacional (FMI), o Banco Mundial e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID).




    O Consenso de Washington14 não trazia algo efetivamente novo, apenas enunciava claramente em forma de orientações político-econômicas as ideias liberais de Adam Smith e David Ricardo. No campo da Educação, confirmavam a tendência de mercado defendidas por Friedrich Hayek e Milton Friedman, nas obras O Caminho da servidão (1944) e Liberdade de Escolher (1960), ambos ganhadores do Prêmio Nobel de Economia na década de 1960. A onda mundial neoliberal teve sua origem no Chile sob o governo de Pinochet, sob orientação dos Chicago Boys, seguida posteriormente por Thatcher, na Inglaterra e pelos Estados Unidos da América sob o comando de Ronald Reagan.




    As reformas do Estado realizadas na década de 1990 não configuraram tão somente mais uma estratagema para sustentar o modelo de exploração vigente, mas tais reformas inauguraram um novo modelo de gestão do Estado: redes de governança, caracterizadas por (BALL, 2012 p. 79 apud MACEDO, 2014, p. 1538) como “produtos educacionais comerciais online e serviços são relacionados com escolas de baixo custo para pobres na África e Índia, com o movimento americano em prol das escolas charter, e com as críticas à educação pública dos EUA, com ONGs, com investidores sociais e com ações filantrópicas” (BALL, 2012, p. 79 apud MACEDO, 2014, p. 1539). Desta forma, o chamado “terceiro setor”15 entra em cena protagonizando junto ao Estado o planejamento, acompanhamento e desenvolvimento de políticas públicas. Nesta direção, a tendência deste contexto se tornaram as parcerias público-privadas. Segundo Shiroma e Evangelista (2014):




    O Estado não deixou de ser responsável por oferecer serviços públicos à população, mas se alterou a concretização dessa responsabilidade. A tensão entre equidade e eficiência balizou a preocupação dos reformadores e dos governantes em viabilizar uma “nova gestão pública” caracterizada pelo incremento das parcerias público-privado (p. 23)




    Desta forma, as parcerias público-privadas possibilitaram a abertura de nichos de mercado, tornando a Educação pública mais uma mercadoria a ser comercializada pelos setores empresariais. Além das consultorias pedagógicas, prolifera-se um mercado de materiais didáticos apostilados, treinamentos, acompanhamentos, cursos à distância, entre outros produtos mercadológicos, que compõem uma linha de serviços em formatos do tipo fastfood educacional16. Além disso, as reformas do Estado configuram também uma nova forma de seleção, contratação, remuneração e avaliação dos funcionários que atuam na Educação.




    Para Ball (2012), constantemente citado por Macedo (2014), Shiroma e Evangelista (2014), os limites entre as esferas públicas e privadas seguem sendo confundidos, deslocados e borrados propositalmente, visando sempre reproduzir a ideologia de desqualificação da esfera pública e qualificação das esferas privadas para a gestão do Estado. Isso se comprova inclusive nas notícias jornalísticas sobre corrupção veiculadas pela mídia, ao dar ênfase à corrupção dos agentes/setores públicos e menor visibilidade aos setores privados que se beneficiam com a mesma corrupção. O ódio em questão na notícia televisionada miram os agentes do Estado que se corrompem, enquanto o papel criminoso dos agentes privados recebe bem menos ênfase. Isto se explica pela ascensão do pensamento liberal, onde as instituições privadas são preservadas porque são “mantenedoras dos empregos”17.




    Na perspectiva crítica, o olhar sobre os serviços públicos sob a égide da iniciativa privada, gera constantes e permanentes danos aos serviços públicos, levando a população a desacreditar deles e defender inclusive as privatizações, gerando assim a precarização das relações trabalhistas e o enfraquecimento da classe trabalhadora, com baixos salários, ausência de seguridade social, benefícios, rotatividade e instabilidade no emprego.




    No contexto da precarização das relações trabalhistas, as redes de ensino públicas tendem reduzir a realização dos concursos ao máximo, e transformam os contratos temporários em uma nova forma de contratação permanente de pessoal, precarizando a carreira e fragmentando a luta da categoria dos profissionais da Educação. Neste sentido, as reformas do Estado da década de 1990 representam uma nova forma de precarizar os serviços públicos, tornando-os menos qualificados e mais fragmentados, para em seguida classificá-lo como ruim, abrindo espaço para processos de intervenção dos setores privados e privatistas. Sendo assim, a privatização é vista como uma solução criada pelas políticas públicas que não investem no serviço de caso pensado, para depois receberem o apoio da população na direção de entregarem à iniciativa privada.




    Este contexto explica as razões da criação do Instituto de Corresponsabilidade Educacional (ICE) pelo empresário Norberto Odebrecht, fundador da organização Odebrecht. São setores privados dedicados em parceria com redes de ensino no sentido de planejar, coordenar, desenvolver e avaliar as políticas educacionais em moldes empresariais e gerencialistas, recebendo o recurso público para desenvolver competências e habilidades retroalimentando de mão-de-obra o mercado de trabalho. Segundo Evangelista (2014):




    evidenciam-se as determinações econômicas orientadoras das políticas educacionais contemporâneas, explicam-se as crescentes investidas do setor privado na educação pública e seu interesse em reconverter as funções da escola e o professor: trata-se de disputa por hegemonia (EVANGELISTA, 2014 apud SHIROMA E EVANGELISTA, 2014, p. 34 ).




    Todo este processo de participação de entidades privadas em gestão de setores públicos, no caso específico da Educação, não se dá obviamente de forma desinteressada por acaso ou por filantropia, mas trata-se de construção de reafirmação da hegemonia capitalista nos espaços de formação dos novos componentes da classe trabalhadora. Em Gramsci (1978), a hegemonia cultural se constitui como a ação da classe dominante no sentido de perpetuar-se no poder em situação de dominação sobre a classe trabalhadora. Nesta esteira, ao formar os filhos do proletariado sob os moldes da cultura liberal-burguesa, pretende-se reafirmar e manter a naturalização das relações de classe e, por consequência, conservar as relações sociometabólicas do sistema vigente.




    Para viabilizar juridicamente as parcerias público-privadas citadas acima, aprovou-se a partir da década de 1990 em diversos países do mundo, inclusive no Brasil, instrumentos legais que deram suporte para a institucionalização de tais “colaborações”. No caso brasileiro, o aparato legal voltado mais especificamente para a área da Educação ficou conhecido como “Arranjos de Desenvolvimento da Educação” (ADEs), aprovados através de diversas normativas federais, estaduais e municipais sob a justificativa de “insuficiência de capacidade institucional”, ou seja, as “dificuldades para a composição de um corpo técnico capaz de assumir a gestão local da educação”, proporcionando condições para ampliar “a busca de apoio junto ao setor privado.” (ADRIÃO; BORGHI, 2008, p. 105 apud CARVALHO, 2018, p. 105)




    Conforme cita Carvalho (2018), uma das primeiras bases legais das parcerias público-privadas é a Emenda Constitucional n° 19 de 1998 que altera os princípios e as normas da administração pública, autorizando as mais variadas formas de parcerias, admitindo, inclusive, a destinação de recursos públicos para a esfera privada. Em seguida, a Lei Complementar n° 101 de 2000 que foi aprovada visando regulamentar a EC n° 19, estabelecendo normas visando supostamente a responsabilidade fiscal das finanças públicas. Além disso, a autora cita a Lei nº 11.079/2004 que instituiu normas gerais para a licitação e a contratação de parceria público-privada no âmbito dos poderes da união, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios. Segundo Adrião e Borghi (2008), a parceria tem acontecido de diversas formas e destaca pelo menos quatro formas de colaboração: na compra de “sistemas de ensino” privados pela rede pública, na forma de materiais didáticos (em geral apostilados), no processo de subvenção de vagas em instituições privadas e no processo de “assessoria na gestão”.




    Conforme afirma a pesquisadora Carvalho (2018), os “Arranjos de Desenvolvimento da Educação” (ADEs) fazem parte de uma proposta elaborada por um movimento empresarial denominado Todos Pela Educação18 (TPE) e se apresentam como proposta de gestão pública para assegurar o direito à educação de qualidade para todos. Desta forma, o TPE em parceria com o Instituto Votorantim e em conivência com o MEC implantou ainda em 2009 suas primeiras experiências em 12 municípios do Recôncavo Baiano. Desta feita, outros arranjos foram realizados e avaliados positivamente, incentivando a institucionalização que ocorreu através da Resolução Nº 1 em 2012, dispondo sobre a implementação do regime de colaboração mediante Arranjo de Desenvolvimento da Educação (ADE), como instrumento de gestão pública para a melhoria da qualidade social da educação. Conforme afirma o Art. 2º, o ADE consiste em:




    uma forma de colaboração territorial basicamente horizontal, instituída entre entes federados, visando assegurar o direito à educação de qualidade e ao seu desenvolvimento territorial e geopolítico [...] Essa forma de colaboração poderá ser aberta à participação de instituições privadas e não-governamentais, mediante convênios ou termos de cooperação, sem que isso represente a transferência de recursos públicos para estas instituições e organizações. (BRASIL, 2012)




    Tendo garantida a institucionalização através da referida resolução, abriram-se as portas para que muitas outras empresas privadas em fundações, institutos e ONG’s e empresas não-estatais fundadas por grupos empresariais viessem oferecer parcerias sobretudo com as redes municipais de ensino. Conforme afirmam Adrião e Borghi (2008), “essas parcerias têm sido firmadas pela rede pública municipal porque, com a descentralização da educação, cuja medida principal foi a municipalização do ensino, ocorre a transferência de responsabilidades da gestão das etapas iniciais da educação básica para os municípios” (ADRIÃO; BORGHI, 2008, p. 101). Além disso, Carvalho afirma que “não existe uma legislação complementar para a regulamentação do regime de colaboração entre União, estados, Distrito Federal e municípios, conforme preconizado no Art. 23, Parágrafo Único, Constituição Federal de 1988.” (CARVALHO, 2018, p. 107)




    Por consequência, nos últimos anos foram firmados diversos contratos celebrando as parcerias público-privadas no contexto de gestão da Educação pública brasileira. Instituto Ayrton Senna (IAS), Grupo Positivo, Instituto Votorantim, entre muitos outros grupos e instituições que têm compartilhado a gestão das políticas públicas municipais e estaduais indiretamente. A consultoria promovida pelo ICE se configura uma dessas formas de colaboração, onde exerce forte influência sobre o currículo escolar das escolas estaduais mato-grossenses que implantaram o Projeto Escola Plena.




    Exatamente nesta mesma direção, das parcerias público-privadas e da Pedagogia de resultados, os organismos internacionais sob o patrocínio da Unesco19, do UNICEF20, do PNUD21 e do Banco Mundial, realizaram as Conferências Mundiais de Educação para Todos (CEPT). Nas entrelinhas dos documentos resultantes das Conferências prevalece a velha teoria do capital humano desenvolvida ainda na década de 1960. Além disso, os documentos resultantes sugerem claramente as parcerias com os setores privados, justificam-se os investimentos em Educação como único meio de desenvolvimento econômico, como se a Educação não tivesse uma finalidade em si.




    Sob influência político-ideológica das Conferências EPT, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) 9.394/96 foi aprovada, definindo o Ensino Médio como a última etapa da Educação Básica. Com duração mínima de 3 anos, esta etapa resguarda as seguintes finalidades:




    I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino fundamental, possibilitando o prosseguimento de estudos; II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores; III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico; IV - a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos produtivos, relacionando a teoria com a prática, no ensino de cada disciplina. (BRASIL, 1996)
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